
1 

 

 
EXTRATOS DE DECISÕES DA SESSÃO DE 11.12.2020 * 

 
 
1.1. Procedimento Ministerial nº 003.9.211365/2020, apenso nº 674.9.93425/2017 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, examinando pedido de reconsideração 
formulado pela Promotora de Justiça Tereza Josilda Freire de Carvalho, decidiu 
referendar parcialmente o declínio de atribuição, determinando a remessa de cópia dos 
autos ao Ministério Público Federal e o retorno do procedimento à origem, para que a 
Promotora de Justiça apure os danos causados ao erário municipal, com a adoção das 
providências daí resultantes, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.2. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 702.9.51400/2019 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Helder Bacelar Teixeira; Câmara Municipal de Vereadores de 
Jacobina 
Decisão: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a). 
 
1.3. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.124683/2020 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 

Interessado(a)(s): Faculdades Santo Agostinho; Josmar Lely 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.4. Procedimento Ministerial nº 596.0.222225/2016 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Luanda Cajado Figueredo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu converter o procedimento em 
diligência, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.5. Inquérito Civil nº 025.0.180129/2009 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça de Belo Campo 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de proteção 
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Interessado(a)(s): Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente de Belo Campo; 
Suzana Fernandes da Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.6. Inquérito Civil nº 003.9.33903/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Gestão Ambiental  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Patrimônio Cultural 
Interessado(a)(s):  A Sociedade 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.7. Inquérito Civil nº 116.9.47907/2018 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Esplanada 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Concessão / Permissão / Autorização > Água e/ou Esgoto  
Interessado(a)(s): Embasa - Empresa Bahiana de Águas e Saneamento S/A; Câmara 
Municipal de Esplanada 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.8. Procedimento Ministerial nº 647.0.152979/2014 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça de Guaratinga 

Assunto: Direito Penal 
Interessado(a)(s): Jose Ribeiro Filho 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.9. Inquérito Civil nº 644.9.200333/2017 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > 
Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Viação Vitória LTDA; Coriolano Ferreira de Moraes Neto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.10. Inquérito Civil nº 003.0.127548/2007 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 

Interessado(a)(s): Márcia Regina dos Santos Virgens; Universidade Estadual do 
Sudoeste da Bahia - UESB 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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1.11. Inquérito Civil nº 003.9.72682/2019 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Hospitais e Outras Unidades de Saúde 
Interessado(a)(s): Unidade de Saúde da Família do Candeal Pequeno 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.12. Procedimento Ministerial nº 591.9.47091/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Jovica Vukosav 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.13. Inquérito Civil nº 722.9.173001/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça de Iguaí 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Conselhos > 
Conselho de Direitos da Criança e Adolescente > Municipal  
Interessado(a)(s): Município de Ibicuí 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.14. Procedimento Ministerial nº 003.9.72066/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé  
Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Geiza Soares Alves Barreto; Colégio Impacto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.15. Inquérito Civil nº 598.9.15887/2020 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 
Assunto: Direito da Saúde > Pública > Vigilância Sanitária e Epidemológica 

Interessado(a)(s): Vanessa Vanielly Medeiros Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.16. Procedimento Ministerial nº 003.9.144626/2020 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 
Interessado(a)(s): Gustavo Fernandes Vieira; Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 7ª Região; CETTAA Educacional LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
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1.17. Procedimento Ministerial nº 069.9.21769/2019 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Catu 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Bar de Marlene 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.18. Procedimento Ministerial nº 003.9.144630/2020 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 
Interessado(a)(s): Gustavo Fernandes Vieira; Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 7ª Região; UNIRB - Universidade Regional Brasileira S.A. 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.19. Inquérito Civil nº 598.9.104507/2020 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Tratamento Médico-Hospitalar > Internação  
Interessado(a)(s): SESAB; Hospital Regional de Juazeiro 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.20. Procedimento Ministerial nº 152.9.48481/2020 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: Promotoria de Justiça de Lençóis 
Assunto: Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de medicamentos > Registrado na 
ANVISA > Padronizado 
Interessado(a)(s): Jamis Amorim da Cruz 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.21. Procedimento Ministerial nº 598.9.64786/2020 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 

Assunto: Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Município de Juazeiro 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.22. Inquérito Civil nº 674.9.227398/2019 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 

Interessado(a)(s): Luís Cláudio Coutinho de Santana; Adriana de Jesus Souza 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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1.23. Inquérito Civil nº 678.0.80413/2011 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Igreja Adventista do 7º Dia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.24. Procedimento Ministerial nº 681.9.114886/2020 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 

Assunto: Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Doação 
Interessado(a)(s): CODEVASF  - Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco e do Parnaíba -  6ª Superintendência Reg; Associação Pelo 
Desenvolvimento Social de Euclides da Cunha 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.25. Inquérito Civil nº 003.0.88694/2011 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação – GEDUC 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Ensino Fundamental e Médio 
Interessado(a)(s): Icaro Barreto de Jesus; Escola Municipal Centro Social Mangueira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.26. Inquérito Civil nº 593.2.23507/2006 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: Promotoria  de  Justiça  Especializada  em  Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente 
Interessado(a)(s): A Sociedade; Dilermando Mendes de Farias 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.27. Inquérito Civil nº 593.0.205056/2015 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações 
Interessado(a)(s): Município de Barreiras; Kidaka e Souza; SD Gráfica e Editora LTDA; 
Aline Yurika Felix Hidaka Eireli  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.28. Procedimento Ministerial nº 699.9.232641/2017 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água 

Interessado(a)(s): George Santana Monteiro; EMBASA - Fornecimento de Água e 
Tratamento de Esgoto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
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do voto do(a) Relator(a). 
 
1.29. Inquérito Civil nº 003.0.157253/2013 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Proteção dos Direitos Humanos e Combate à 
Discriminação   - GEDHDIS 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de 
atendimento  
Interessado(a)(s): Maria de Lourdes da Conceição Nascimento 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.30. Inquérito Civil nº 692.9.117285/2017 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Área de Preservação Permanente 

Interessado(a)(s): Edvaldo Lopes Carneiro; Sérgio Uilen Domingues Gomes 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.31. Inquérito Civil nº 058.9.85023/2019 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Promotoria de Justiça de Capim Grosso 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Empregado 
Público / Temporário > Admissão / Permanência / Despedida  
Interessado(a)(s): Sérgio Luís Rocha Pinheiro Heathrow 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer do declínio de atribuição 
para a 3ª Promotoria de Justiça de Camacã, visto que o objeto da Notícia de Fato 
convertida em Inquérito Civil permanece no âmbito do Parquet Estadual, determinando 
o retorno dos autos à origem, para que o Promotor de Justiça responsável os remeta 
diretamente à 3ª Promotoria de Justiça de Camacã com atribuição em Moralidade 
Administrativa. 
 
1.32. Inquérito Civil nº 699.0.178176/2009 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário 
Interessado(a)(s): Ricardo de Jesus Pimentel; Transcoops -  Transporte Alternativo do 
Sul e Sudoeste da Bahia; Prefeitura de Itaberaba 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.33. Procedimento Ministerial nº 678.0.158659/2009 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 
Assunto: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor 
Interessado(a)(s): Chamazul Comercial de Gás Cruzalmense LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.34. Inquérito Civil nº 593.0.202593/2012 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
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Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Município de Barra 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.35. Procedimento Ministerial nº 003.9.152670/2019 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Ilhéus 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Hospitais e Outras Unidades de Saúde 

Interessado(a)(s): Joaquim Santos da Silva; José Lopes da Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.36. Procedimento Ministerial nº 933.9.41571/2020 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães 

Assunto: Direito Civil > Empresas > Espécies de Sociedades > Dependente de 
Autorização 
Interessado(a)(s): Associação de Amigos do Autista de Luís Eduardo Magalhães 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer do arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.37. Inquérito Civil nº 003.9.191651/2018 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): EMBASA - Empresa Baiana de Água e Saneamento S/A 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.38. Inquérito Civil nº 308.0.169069/2013 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: Promotoria de Justiça de Inhambupe 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos 
Interessado(a)(s): Conselho Municipal da Criança e do Adolescente de Sátiro Dias 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.39. Procedimento Ministerial nº 645.9.57118/2019 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Camacã 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares 
Interessado: Conselho Tutelar de Pau Brasil 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer do arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.40. Inquérito Civil nº 003.9.32008/2017 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
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Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Igor Kannario;  Alexandre Loureiro; Município do Salvador; Irmão 
Lázaro 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.41. Inquérito Civil nº 718.0.113841/2012 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público  
Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
   

1.42. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 933.9.173140/2019 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Tratamento Médico-Hospitalar > Atendimento/Tratamento ambulatorial  
Interessado(a)(s): Paulo Roberto Silveira Pestana 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.43. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.1549/2019 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente 
Assunto: Direito Penal > Crimes contra o Patrimônio > Introdução ou abandono de 
animais em propriedade alheia 

Interessado(a)(s): Anna Christina Khouri Mariano dos Santos 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e prover parcialmente o 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.44. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 677.9.10509/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: da 4ª Promotoria de Justiça de Brumado 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Ensino Fundamental e Médio > Educação Pré-escolar  
Interessado(a)(s): Andréia Santos Neves 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.45. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.72578/2020 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Grupo de Atuação Especial em Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Superintendência de Previdência do Estado da Bahia;  Deise Cristina 
Costa Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o recurso, nos termos do 
voto do(a) Relator(a). 
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1.46. Recurso Administrativo nº 003.9.196247/2019 em Procedimento Ministerial nº 
003.9.147432/2009 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Grupo de Atuação Especial em Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Marcelo Luiz da Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o recurso, nos termos do 
voto do(a) Relator(a). 
 
1.47. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.164145/2019 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Sindicato dos Servidores Públicos Municipais da Saúde de Juazeiro 
Estado da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.48. Procedimento Ministerial nº 336.9.175346/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça de Uauá 
Assunto: Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Doação 

Interessado(a)(s): Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba; Clube de Mães de Uauá;  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.49. Procedimento Ministerial nº 336.9.155216/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça de Uauá 
Assunto: Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Doação 
Interessado(a)(s): Município de Uauá; Companhia de Desenvolvimento dos Vales do 
São Francisco e do Parnaíba 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.50. Procedimento Ministerial nº 336.9.155248/2020 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça de Uauá 
Assunto: Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Doação 

Interessado(a)(s): Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba; Associação dos Moradores e Amigos do Bairro Alto dos Malaquias 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.51. Procedimento Ministerial nº 035.9.219816/2017 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça de Cachoeira 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
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Interessado(a)(s): Fernando Antônio da Silva Pereira;  Mamede Dayube Neto;  Alan 
Castro Dayube; Acidadã- Associação da Cidadania de Cachoeira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.52. Procedimento Ministerial nº 719.9.104023/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Garantias 
Constitucionais > Assistência Social 
Interessado(a)(s): Mariane Vieira Araujo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.53. Procedimento Ministerial nº 204.0.8634/2012 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos 

Assunto: Direito Penal > Crime / Contravenção contra Idoso 
Interessado(a)(s): Helena Caetano dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.54. Procedimento Ministerial nº 003.9.144627/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 
Interessado(a)(s): Instituição Baiana de Ensino Superior LTDA; Gustavo Fernandes 
Vieira;  Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 7ª Região 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.55. Procedimento Ministerial nº 003.9.144631/2020 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 
Interessado(a)(s): Gustavo Fernandes Vieira; Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 7ª Região; Ação Educacional Claretiana 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.56. Procedimento Ministerial nº 692.9.154655/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Guanambi 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Mineração 
Interessado(a)(s): Pedra Cinza Mineração LTDA; Delegacia de Polícia Federal em 
Vitória da Conquista 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.57. Procedimento Ministerial nº 113.9.144381/2020 
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Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça de Encruzilhada 
Assunto: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto 
Impróprio  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Fauna 
Interessado(a)(s): ADAB - Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.58. Procedimento Ministerial nº 334.0.26246/2014 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides 
da Cunha 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Saneamento 
Interessado(a)(s): Município de Tucano; Fabio Pimentel Coelho 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.59. Procedimento Ministerial nº 167.9.104606/2020 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Concurso Público 
/ Edital > Concurso para servidor 

Interessado(a)(s): Município de Mata de São João; Aucília Maria Santana Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.60. Inquérito Civil nº 705.0.106633/2012 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo 
Afonso 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Saneamento 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Abaré 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.61. Procedimento Ministerial nº 590.0.48825/2009 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Camaçari 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Associação de Moradores do Loteamento Colônia de Férias 
Montenegro 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.62. Inquérito Civil nº 003.9.87804/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital 
Assunto: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
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Interessado(a)(s): Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública; Thiago Mainart Borges 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.63. Inquérito Civil nº 597.0.41417/2016 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Valença; Câmara Municipal de Valença; Município de 
Presidente Tancredo Neves; Município de Cairú; Câmara Municipal de Presidente 
Tancredo Neves; Câmara Municipal de Cairú 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.64. Inquérito Civil nº 933.0.138910/2010 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público 
Civil > Regime Estatutário > Nepotismo 

Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.65. Procedimento Ministerial nº 003.9.25525/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Prefeitura de Salvador; Henrique Santana Carballal 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.66. Inquérito Civil nº 681.0.51999/2007 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça de Canudos 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Controle Externo 
da atividade policial > Estabelecimento policial > Polícia Civil 
Interessado(a)(s): Aura Maria dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.67. Inquérito Civil nº 597.0.201307/2014 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações 
Interessado(a)(s): Olímpio de Sousa Barreto;  Manoel Carlos Andrade do Nascimento;  
Ecolurb Engenharia Conservação e Limpeza Urbana LTDA;  Município de Presidente 
Tancredo Neves; Almir Rodrigues dos Santos;Eugênia Maria de Jesus Trindade;  
Genivaldo Gomes de Oliveira; Josenilton Felicíssimo dos Santos; Valdemir de Jesus 
Mota 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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1.68. Procedimento Ministerial nº 089.9.4747/2017 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça de Condeúba 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Ensino Fundamental e Médio > Educação Pré-escolar  
Interessado(a)(s): José Augusto Ribeiro 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.69. Inquérito Civil nº 590.9.8717/2018 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem 
Urbanística > Posturas Municipais 
Interessado(a)(s): Correios e Telégrafos De Camaçari 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.70. Inquérito Civil nº 692.9.20917/2019 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados 
Interessado(a)(s): Francisco Brito da Silva;  Paulo dos Santos Dantas 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.71. Procedimento Ministerial nº 521.0.66838/2014 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça de Capela do Alto Alegre 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações 

Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Gavião 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.72. Inquérito Civil nº 708.0.149603/2012 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.73. Procedimento Ministerial nº 597.9.15216/2019 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Patrimônio Cultural 
Interessado(a)(s): Município de Maraú;  A Sociedade (Meio Ambiente) 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.74. Procedimento Ministerial nº 597.9.159126/2018 
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Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Flora 
Interessado(a)(s): A Sociedade;  Clóvis de Souza Nascimento 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.75. Procedimento Ministerial nº 167.0.228952/2015 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem 
Urbanística > Segurança em Edificações 

Interessado(a)(s): Bar do Souza 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.76. Procedimento Ministerial nº 058.9.124130/2017 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça de Capim Grosso 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Município de São José do Jacuípe;  Erismar Almeida Souza; Daniel 
Alves de Souza 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.77. Procedimento Ministerial nº 003.9.67236/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Ensino Fundamental e Médio > Educação Pré-escolar  
Interessado(a)(s): Escola Sulamericana COC;  Suellen Meireles; Ricardo Meireles 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.78. Procedimento Ministerial nº 591.9.120960/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 
Assunto: Direito do Consumidor > Cláusulas Abusivas  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): A Sociedade; Atacadão 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.79. Inquérito Civil nº 600.9.143087/2019 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Saneamento  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Domínio Público > 
Ordenação da Cidade / Plano Diretor 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus; Jacson dos Santos 
Souza;  Santo Antônio de Jesus - Moradores do Loteamento Salomão 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.80. Inquérito Civil nº 600.9.203188/2018 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia 
Elétrica 
Interessado(a)(s): Reginaldo Almeida de Jesus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.81. Inquérito Civil nº 003.9.199977/2017 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Salvador 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Saneamento 

Interessado(a)(s): Condomínio do Salvador Shopping 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.82. Inquérito Civil nº 003.0.2597/2016 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Salvador 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público  
Interessado(a)(s): Luciana Morais dos Santos 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.83. Procedimento Ministerial nº 003.9.71435/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Colégio Dom Bosco 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.84. Procedimento Ministerial nº 003.0.148393/2011 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 

Interessado(a)(s): José Raimundo Mota de Jesus 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.85. Procedimento Ministerial nº 043.9.29895/2017 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jequié 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Thiana Matias Biondo 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.86. Procedimento Ministerial nº 592.9.221227/2017 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Hospitais e Outras Unidades de Saúde 
Interessado(a)(s): Tereza Cristina Santos Maltez;  Hospital Universitário – Univasf;  
Rede Interestadual de Atenção à Saúde do Vale do São Francisco 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.87. Procedimento Ministerial nº 591.0.116573/2010 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 
Interessado(a)(s): A Sociedade;  Boa Viagem e Transporte LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.88. Procedimento Ministerial nº 591.9.20370/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crime contra a administração ambiental 
Interessado(a)(s): AMORCOM - Associação dos Moradores da Rua Coronel Messias 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.89. Procedimento Ministerial nº 702.9.153163/2019 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Gilberto Ferreira Matos;  Município de Caém 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.90. Procedimento Ministerial nº 003.9.84742/2020 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Interessado(a)(s): Cristiano dos Reis Santos; Educandário Águia Albino 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.91. Procedimento Ministerial nº 058.9.259612/2017 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça de Capim Grosso 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de 
atendimento  
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Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de proteção > 
Orientação e acompanhamento temporário 
Interessado(a)(s): Hospital de Capim Grosso 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.92. Procedimento Ministerial nº 017.9.190230/2017 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Ipirá 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Ensino Fundamental e Médio > Transporte 
Interessado(a)(s): Município de Baixa Grande 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.93. Procedimento Ministerial nº 608.9.143422/2017  
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié; 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Observatório Social de Jequie; Luiz Sérgio Suzarte Almeida 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.94. Procedimento Ministerial nº 003.0.151264/2015 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Itaberaba 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Agrotóxicos 
Interessado(a)(s): José Luiz Santos Souza;  Maria do Carmo Oliveira Araújo 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.95. Procedimento Ministerial nº 645.9.57132/2019 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 3ª Promotoria  de Justiça de Camacã 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares 

Interessado(a)(s): Conselho Tutelar de Arataca 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.96. Inquérito Civil nº 591.9.66557/2020 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 7ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Lauro de Freitas 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Abatimento proporcional 
do preço  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): A Sociedade 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
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1.97. Procedimento  Ministerial nº 035.9.115831/2018 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Garantias 
Constitucionais > Acessibilidade > Veículos de Transporte Coletivo  
Interessado(a)(s): Gean Conceição de Oliveira;  Empresa Jauá 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.98. Procedimento Ministerial nº 069.9.160540/2018 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Catu 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público 
Civil > Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância > Advertência 
Interessado(a)(s): Nercy Damásio Cavalcante Panta;  Dilma M. F. Barbosa 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.99. Inquérito Civil nº 646.0.217676/2015 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
Interessado(a)(s): Município de Itabuna;  Paulo Silva Vilaronga; Secretaria Municipal de 
Saúde de Itabuna 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.100. Procedimento Ministerial nº 003.9.140767/2020 
 Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Rosana de Matos Lino 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.101. Inquérito Civil nº 167.0.48701/2013 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Ednalice Araújo Nascimento; Serralheria do Paulão 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.102. Inquérito Civil nº 722.0.178417/2015 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria de Justiça de Iguaí 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Iguaí 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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1.103. Inquérito Civil nº 699.0.60018/2007 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Everaldo Jesus dos Santos; Salomão Barbosa dos Santos; Carlos da 
Silva;  Elizabete dos Santos de Jesus; Ricardo de Jesus Pimentel de Sá;  Ney Santos 
Souza; Janete Gonçalves de Oliveira;  Deraldo da Silva Guimarães;  Maria Sônia 
Oliveira Mascarenhas;  Abel Lima de Oliveira;  Odulpho Santos Britto Neto;  Suely Góes 
de Oliveira;  Marivaldo Barbosa Brandão; João Gilberto Carneiro de Queiroz;  Marcelo 
Santana Pita;  Raimunda Alencar Brandão 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.104. Inquérito Civil nº 692.9.69048/2017 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Agrotóxicos 

Interessado(a)(s): Município de Guanambi;  Município de Candiba; Anderson Ricardo 
Reis Queiroz; Uniagro União Agropecuária LTDA;  Plantbem Com. e Representações 
LTDA;  Agrivale Comércio de Produtos Agrícolas LTDA;  Fertbahia Com. de Prod. 
Agrop. LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.105. Inquérito Civil nº 003.9.10658/2018 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Gestão Ambiental 
Interessado(a)(s): Maria D´Ajuda Muniz Pires de Souza; Nilton de Abreu Farias 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.106. Procedimento Ministerial nº 010.9.126907/2019 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Promotoria de Justiça de Anagé 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio 
Interessado(a)(s): Município de Anagé 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.107. Inquérito Civil nº 308.0.169082/2013 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Inhambupe 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares 
Interessado(a)(s): Conselho Tutelar de Sátiro Dias 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.108. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.216559/2019 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
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Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > 
Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Secretaria Municipal de Saúde de Salvador 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.109. Recurso Administrativo nº 003.9.159916/2020 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto: Direito do Consumidor > Cláusulas Abusivas  
Direito do Consumidor > Práticas Abusivas  
Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Cláusulas Contratuais  
Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de Ensino 

Interessado(a)(s): Josmar Lesly da Silva;  Fasa Vic 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.110. Inquérito Civil nº 090.9.240126/2017 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Itanhém 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Fornecimento de Medicamentos 

Interessado(a)(s): Secretaria de Saúde de Itanhem; Lutgardes Alves Correia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não homologar o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.111. Procedimento Ministerial nº 003.9.127995/2020 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Candeias 

Assunto: Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Diego Alex da Silva Almeida 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.112. Procedimento Ministerial nº 003.0.261924/2012 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Grupo de Atuação Especial para o Controle Externo da Atividade Policial – 
GACEP 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Controle Externo da 
atividade policial > Correção de ilegalidade e/ou melhoria da eficiência policial 
Interessado(a)(s): GACEP; Zélia Angélica Alves Tupina 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer do arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.113. Inquérito Civil nº 003.1.678/2003 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
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Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > 
Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Sizaltina Rodrigues Donato; Tarcísio Moreira Caldas Vianna Braga 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.114. Procedimento Ministerial nº 681.9.73782/2020 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Euclides da Cunha;  Construtora J. Carla Eireli 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.115. Procedimento Ministerial nº 003.9.91569/2020 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Consumidor da Capital 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Fundação Escola Bahiana de Engenharia; Iuri Santos Ferreira da 
Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.116. Inquérito Civil nº 593.9.43980/2018 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Organização 
Político-administrativa / Administração Pública > Criação / Extinção / Reestruturação de 
Orgãos ou Cargos Públicos 

Interessado(a)(s): Município de Serra Preta 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.117. Inquérito Civil nº 592.9.201338/2019 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Domínio Público 
> Bens Públicos > Utilização de bens públicos 
Interessado(a)(s): Município de Senhor do Bonfim 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.118. Inquérito Civil nº 596.9.165828/2018 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Concurso Público 
/ Edital > Concurso para servidor 

Interessado(a)(s): Jeane da Silva Santos;  Alexandra de Santana Soares;  Jozelia 
Araújo Oliveira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
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do voto do(a) Relator(a). 
 
1.119. Inquérito Civil nº 003.9.72547/2020 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Thaiane de Souza Tavares;  Centro de Educação Mirim Modelo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.120. Procedimento Ministerial nº 597.9.43278/2019 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Contra a Família > 
Crimes Contra a Assistência Familiar > Abandono Intelectual  
Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Contra a Família > Crimes 
Contra a Assistência Familiar > Abandono Material  
Interessado(a)(s): Cristiano Coutinho Nascimento;  Conselho Tutelar De Valença;  
Amélia da Cruz Nascimento;  Raquele Cristiane da Cruz;  Sabrina da Cruz Nascimento;  
Vera Lucia Silva Coutinho;  Maria Luiza da Cruz Nascimento;  Raquele Cristiane da 
Cruz Nascimento; Simone Oliveira da Cruz 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.121. Procedimento Ministerial nº 003.9.71958/2020 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Escola A Chave do Tamanho LTDA; Aline Assunção Soares Moura 
Costa 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.122. Inquérito Civil nº 268.9.236087/2019 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santa Terezinha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público 
Civil > Regime Estatutário > Nepotismo 
Interessado(a)(s): José Santana de Oliveira Júnior; Município de Santa Terezinha 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.123. Inquérito Civil nº 681.9.44268/2020 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Hildebrando Maia Siqueira;  Município de Euclides da Cunha 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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1.124. Procedimento Ministerial nº 003.9.217056/2019 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Defensoria Pública do Estado da Bahia;  Germano Soares 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.125. Inquérito Civil nº 592.0.136385/2014 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Senhor do Bonfim 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.126. Inquérito Civil nº 592.9.68975/2020 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s):  Câmara de Vereadores de Senhor do Bonfim 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.127. Inquérito Civil nº 677.0.253521/2016 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Brumado 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Verônica Luísa do Nascimento Barreto;  Fábio Souza; Empresa 
Comtrasil LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.128. Inquérito Civil nº 219.0.148062/2011 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Promotoria de Justiça de Paratinga 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Agentes Políticos 
> Prefeito > Prestação de Contas 

Interessado(a)(s): Deldi Ferreira Costa; Ademar Pinto Rosa 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.129. Inquérito Civil nº 597.0.11469/2016 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Valença 

Assunto: Direito do Trabalho > Responsabilidade Civil do Empregador > Indenização 
por Dano Moral > Assédio Moral 
Interessado(a)(s): Município de Valença;  Leandro Santos da Silva 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.130. Inquérito Civil nº 681.0.50998/2007 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Telefonia > Assinatura 
Básica Mensal 
Interessado(a)(s): Município de Quijingue; Embasa - Empresa Bahiana de Águas e 
Saneamento S/A 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.131. Inquérito Civil nº 593.0.69348/2016 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto: Direito Penal 
Interessado(a)(s): 19ª Coorpin/Barreiras;  Arnaldo Alves do Monte 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.132. Inquérito Civil nº 003.9.190879/2017 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Saneamento 

Interessado(a)(s): EBAL - Empresa Baiana de Alimentos S/A 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.133. Procedimento Ministerial nº 176.0.242382/2016 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Monte Santo 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Tratamento Médico-Hospitalar 
Interessado(a)(s): Município de Monte Santo;  Cristiane da Silva Jesus 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.134. Inquérito Civil nº 608.0.11193/2014 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 

Interessado(a)(s): Petrobras Transporte S/A – TRANSPETRO;  Manoel Martins Bastos 
Neto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.135. Inquérito Civil nº 678.0.68962/2015 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
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Interessado(a)(s): Município de Cruz das Almas 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.136. Inquérito Civil nº 591.9.204099/2019 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 
Interessado(a)(s): Ana Bárbara 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.137. Inquérito Civil nº 681.0.70944/2013 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público 
Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Cargos 
Interessado(a)(s): Município de Quijingue Bahia;  Secretaria de Saúde de Quijingue  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.138. Inquérito Civil nº 052.9.156600/2017 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Promotoria de Justiça de Itambé 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Ivan Fernandes Couto Moreira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.139. Inquérito Civil nº 003.0.113011/2008 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Rio Grande Participações e Administração LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.140. Procedimento Ministerial nº 003.9.108626/2020 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): PROCON;  Colégio Acadêmico  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.141. Procedimento Ministerial nº 591.9.70500/2020 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 
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Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Pais de Alunos da Escola Sartre 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.142. Inquérito Civil nº 590.9.215263/2019 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Recursos 
Hídricos 
Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.143. Procedimento Ministerial nº 933.9.210142/2019 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares 
Interessado(a)(s): Eliude Lima da Silva;  Nara Cristina Apolinário Machado; Uedmateus 
Ribeiro Rosa 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.144. Inquérito Civil nº 003.9.90187/2018 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Proteção dos Direitos Humanos e Combate à 
Discriminação – GEDHDIS 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes 
Resultante de Preconceito de Raça ou de Cor 

Interessado(a)(s): Washington Santana de Jesus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.145. Procedimento Ministerial nº 692.0.201652/2016 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Candiba 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.146. Inquérito Civil nº 590.0.215716/2010 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Domínio Público 
> Ordenação da Cidade / Plano Diretor 

Interessado(a)(s): Camaçari Fatos e Fotos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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1.147. Inquérito Civil nº 219.9.119041/2017 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Promotoria de Justiça de Guaratinga 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Ademar Pinto Rosa 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.148. Inquérito Civil nº 656.9.17047/2018 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Mineração 
Interessado(a)(s): Gilson;  Moradores da Rua José Bernal 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.149. Inquérito Civil nº 003.9.157657/2017 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 

Interessado(a)(s): Colégio Perfil 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.150. Inquérito Civil nº 340.9.126100/2019 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Ubatã 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > 
Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Agilson Santos Muniz 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.151. Inquérito Civil nº 644.0.160026/2016 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 

Interessado(a)(s): Instituto Educacional Betesda 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.152. Inquérito Civil nº 644.9.50474/2018 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 14ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Planos de Saúde 
Interessado(a)(s): Eduardo Esteves João Khouri: Maria Inez Rodrigues Khouri; Rosilda 
Ribeiro Flores Soares; Renivaldo Santos;  Ariana Alves Magalhães;  Miquéias Pereira 
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dos Santos; Marcus de Oliveira da Silva; Eliana Araújo Rocha; Emerson Fabiano 
Moreira Dias; Robson Amaro Augusto da Silva;  Deziel Andrade Batista;  Anilton 
Almeida Argolo;  Tarsila Kielmann Brito Rezende;  Marcos Venicius Costa Figueiredo; 
Sul America Companhia Nacional de Seguros 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.153. Inquérito Civil nº 644.0.40701/2013 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.154. Recurso Administrativo nº 003.9.116649/2020 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Alex de Santana Ramos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.155. Inquérito Civil nº 003.0.114574/2008 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Andre Gustavo Pedrosa de Carvalho 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.156. Inquérito Civil nº 003.0.114976/2008 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Vicente Mashahiro Okamoto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.157. Inquérito Civil nº 003.0.114972/2008 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Vicente Mashahiro Okamoto 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.158. Inquérito Civil nº 003.0.114848/2008 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
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Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Jorge Alfredo Lauck 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.159. Procedimento Ministerial nº 020.0.81957/2009 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Dante Gutemberg Xavier de Castro 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.160. Inquérito Civil nº 644.9.67369/2018 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.161. Inquérito Civil nº 644.9.38914/2017 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Weslley Nunes Ferraz; Isaac Pereira Ferraz;  Mônica Silva da Paixão 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.162. Inquérito Civil nº 678.0.215534/2015 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Garantias 
Constitucionais 
Interessado(a)(s): Secretaria do  Estado Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.163. Procedimento Ministerial nº 003.9.230926/2019 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Cláusulas Contratuais 
Interessado(a)(s): Cotia Leasing S/A - Arrendamento Mercantil 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.164. Procedimento Ministerial nº 644.0.106190/2014 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória 
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da Conquista 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): MST 
Decisão: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a). 
 
1.165. Inquérito Civil nº 003.9.193837/2019 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 
Interessado(a)(s): Tatiane dos Santos Maltez; Escola Colméia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.166. Procedimento Ministerial nº 003.0.226373/2014 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça de Ituaçú 
Assunto: Direito Civil 
Interessado(a)(s): Poder Executivo do Município de Contendas do Sincorá;  A 
Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.167. Procedimento Ministerial nº 598.0.146236/2015 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Maus Tratos 
Interessado(a)(s): Lourival P. da silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.168. Procedimento Ministerial nº 336.9.219843/2020  
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça de Uauá 
Assunto: Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Doação 

Interessado(a)(s): Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba; Associação de Desenvolvimento Comunitário e Agro-Pastoril da Fazenda 
Lagoa das Canas 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.169. Inquérito Civil nº 644.9.118186/2019 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Maria Correia de Oliveira; Ângelo Silva Costa da Cunha 
Decisão: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a). 
 
1.170. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.151695/2020, 
apenso nº 003.9.54555/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré 
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Assunto: Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Município de Salinas da Margarida; Helder Belmonte 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.171. Recurso Administrativo nº 003.9.131106/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Salinas da Margarida; Helder Belmonte 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.172. Recurso Administrativo  em Procedimento Ministerial nº 003.9.6321/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte da Bahia; 
Deneide Moraes 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.173. Procedimento Ministerial nº 003.9.144628/2020 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 
Interessado(a)(s): Gustavo Fernandes Vieira;  Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 7ª Região;  Ação Educacional Claretiana 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.174. Inquérito Civil nº 052.9.106401/2020 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Itambé 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Ivan Fernandes Couto Moreira; Município de Itambé 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.175. Procedimento Ministerial nº 592.9.98374/2019 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Contratos 
Administrativos > Execução Contratual  
Interessado(a)(s):  Município de Senhor do Bonfim; Rios Empreendimentos LTDA  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.176. Inquérito Civil nº 003.9.15845/2018 
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Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas 

Interessado(a)(s): Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.177. Inquérito Civil nº 025.0.165715/2009 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Belo Campo 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de proteção 
Interessado(a)(s): Marli Silva Santos;  Conselho Tutelar da Criança  do Adolescente de 
Belo Campo 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.178. Procedimento Ministerial nº 597.9.51169/2019 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Abuso Sexual 
Interessado(a)(s): Ivanildo de Tal; Conselho Tutelar de Presidente Tancredo Neves; 
Larissa dos Santos Vieira; Madalena dos Santos Vieira;  Damiana dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.179. Inquérito Civil nº 003.9.834/2018 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Fauna 
Interessado(a)(s): Leonor Amália Castro de Pinho Martinez 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.180. Inquérito Civil nº 597.9.102384/2018  
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Município de Valença;  Jucélia Sousa do Nascimento;  Ricardo Silva 
Moura; Viviane Santos de Oliveira; Ionete Maria Bastos Nery Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.181. Inquérito Civil nº 003.9.144198/2019 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor 
Assunto: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas 
Interessado(a)(s): Supermercado da Graça;  Carlos Ribeiro Reis Junior 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.182. Inquérito Civil nº 655.0.70874/2012 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
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Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Gandu 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 

Interessado(a)(s): Jecilda dos Santos; Empresa de Telefonia Vivo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.183. Inquérito Civil nº 644.0.104722/2015 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 14ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Substituição do 
Produto 
Interessado(a)(s): Antônio Niel Meira Leite 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.184. Inquérito Civil nº 708.9.102878/2017 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem 
Urbanística > Posturas Municipais 
Interessado(a)(s): Posto Ipiranga 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.185. Inquérito Civil nº 702.9.233947/2017 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Saneamento   
Interessado(a)(s): Município de Serrolândia;  Elton Abreu Araújo Sampaio 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.186. Inquérito Civil nº 702.9.41176/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Ensino Fundamental e Médio > Material Didático  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Ensino 
Fundamental e Médio > Merenda  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Ensino 
Fundamental e Médio > Transporte 
Interessado(a)(s): Município de Jacobina; Secretaria Municipal de Educação de 
Jacobina 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.187. Inquérito Civil nº 034.0.231603/2011 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Buerarema 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Mardes Lima Monteiro de Almeida; Eudes Vidal Bonfim 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
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do voto do(a) Relator(a). 
 
1.188. Inquérito Civil nº 034.0.231721/2011 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Buerarema 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Secretaria Municipal de Educação de Buerarema 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.189. Inquérito Civil nº 598.0.234853/2015 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Juazeiro 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Agrotóxicos 
Interessado(a)(s): Agro Dez Comércio de Produtos Agrícolas LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.190. Inquérito Civil nº 691.0.187633/2010  
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Xique- Xique 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Xique Xique 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.191. Inquérito Civil nº 702.0.10256/2015 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Área de Preservação Permanente  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Flora 

Interessado(a)(s): Adolfo Gomes dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.192. Inquérito Civil nº 152.9.154370/2018 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Adilson Moreira De Castro 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.193. Procedimento Ministerial nº 003.9.12318/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Matheus Sena Franco Freitas 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
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do voto do(a) Relator(a). 
 
1.194. Inquérito Civil nº 022.0.178620/2012 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Barra do Mendes 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Agentes Políticos 
> Prefeito > Prestação de Contas  
Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.195. Procedimento Ministerial nº 597.9.37685/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Abuso Sexual 
Interessado(a)(s): Simone de Jesus da Silva; Ana Carolina da Silva dos Santos; Myrella 
Grazielly Mota dos Reis 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.196. Inquérito Civil nº 728.0.123635/2008 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Santa cruz Cabrália 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): José Ubaldino Alves Pinto; Câmara Municipal de Santa Cruz Cabrália 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.197. Procedimento Ministerial nº 597.9.17550/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Abuso Sexual 
Interessado(a)(s): Camile dos Santos Monteiro; Denilton 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.198. Procedimento Ministerial nº 003.9.240126/2019 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Infração Administrativa > Multas e demais Sanções  
Interessado(a)(s): Rodrigo Brasil Mendes 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.199. Inquérito Civil nº 003.9.42665/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Adriano Freire de Carvalho Marques; Departamento Estadual de 
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Trânsito (DETRAN) - Bahia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.200. Inquérito Civil nº 646.9.37066/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itabuna 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Flora 
Interessado(a)(s): Veracel Celulose S/A 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.201. Inquérito Civil nº 003.0.223831/2013 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados 

Interessado(a)(s): Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.202. Inquérito Civil nº 089.9.16831/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Condeúba 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Município de Condeúba 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.203. Inquérito Civil nº 003.0.124345/2014 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Planos de Saúde 
Interessado(a)(s): Bradesco Saúde S/A; Sindicato dos Bancários da Bahia; João 
Ribeiro Porto 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.204. Inquérito Civil nº 646.0.99614/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Alain Andrade Rocha; Juraci Dias de Jesus 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.205. Inquérito Civil nº 681.0.70096/2016 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público 
Civil > Regime Estatutário > Nepotismo 
Interessado(a)(s): Município de Quijingue 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.206. Inquérito Civil nº 003.0.205635/2014 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados 

Interessado(a)(s): Oswaldo Gonçalves Neto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.207. Inquérito Civil nº 003.0.113089/2008 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Antônio Ambrósio Schmidt 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.208. Inquérito Civil nº 003.0.4000/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom 
Jesus da Lapa 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Agropecuária Alkmin Araújo LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.209. Inquérito Civil nº 003.0.8342/2011 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itabuna 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): G M da Silva de Itabuna 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.210. Procedimento Ministerial nº 645.0.85048/2007 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itabuna 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 

Interessado(a)(s): Município de Camacan 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.211. Inquérito Civil nº 003.0.161348/2012 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itabuna 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
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Interessado(a)(s): Soll Distribuidora de Petróleo LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.212. Inquérito Civil nº 597.9.220638/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Educação Inclusiva 
Interessado(a)(s): Minéia Sidiele Magno Bonfim de Cristo; Davi Magno de Cristo 
Falcão; Colégio Adventista de Valença 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.213. Inquérito Civil nº 600.9.124578/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo 
Antônio de Jesus 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Agrotóxicos  
Interessado(a)(s): Balbino Silva de Jesus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.214. Inquérito Civil nº 708.9.184604/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira 
de Freitas 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Flora 
Interessado(a)(s): Empreendimentos Areia Branca LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.215. Inquérito Civil nº 644.9.209995/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 14ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio  
Interessado(a)(s): Marluce Menezes Silva; M. Conquista Curso de Aprendizagem LTDA; 
Vitória da Sorte Promoção de Eventos e Vendas LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.216. Inquérito Civil nº 644.0.43819/2010 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista; Hospitais da rede SUS 
e credenciados ao SUS 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.217. Inquérito Civil nº 705.0.184446/2010 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
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Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público  
Interessado(a)(s): Município de Santa Brígida 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.218. Inquérito Civil nº 644.9.50649/2018  
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista; 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Ana Cristina Pinheiro Esteves; Jack Food Music 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.219. Inquérito Civil nº 116.0.209276/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esplanada 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Antônio Jorge de Jesus Bispo; Risonaldo Bispo dos Santos; Josefa 
Paixão dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.220. Procedimento Ministerial nº 112.9.209451/2020 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Ituaçu 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares 

Interessado(a)(s): Município de Contendas do Sincorá; Conselho Tutelar de Contendas 
do Sincorá 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.221. Inquérito Civil nº 308.9.76884/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça de Inhambupe 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Hospitais e Outras Unidades de Saúde 
Interessado(a)(s): Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia – CREMEB; A 
Sociedade; Hospital Antônio Carlos Magalhães 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.222. Inquérito Civil nº 600.0.27515/2013 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Empregado 
Público / Temporário 

Interessado(a)(s): Câmara de Vereadores do Município de Santo Antônio de Jesus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.223. Inquérito Civil nº 699.0.63517/2008 
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Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Renival Sampaio França;  José Carlos Silva; Câmara de Vereadores 
de Itaberaba 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.224. Inquérito Civil nº 644.0.9575/2011 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 

Interessado(a)(s): CREA-BA  - Cons. Regional de Engenharia e  Arquitetura 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.225. Inquérito Civil nº 003.0.1749/2012 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 13ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público  
Interessado(a)(s): Ednaldo Rodrigues Gomes; Estádio Municipal Adauto Morais 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.226. Procedimento Ministerial nº 644.0.194063/2011 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 

Interessado(a)(s): Secretaria Municipal de Educação de Vitória da Conquista 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.227. Inquérito Civil nº 152.9.154408/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 

Interessado(a)(s): Manoel Luís das Chagas 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.228. Inquérito Civil nº 722.9.192983/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Iguaí 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > CONSELHOS > 
Conselho de Direitos da Criança e Adolescente > Municipal  
Interessado(a)(s): Município de Iguaí 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.229. Procedimento Ministerial nº 003.9.17842/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
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Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Salvador; Ivã Magali 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.230. Inquérito Civil nº 644.0.44048/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Telefonia > Assinatura 
Básica Mensal 
Interessado(a)(s): Empresa Baiana de Aguas e Saneamento S/A – EMBASA; Imobiliária 
Veloso LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.231. Inquérito Civil nº 003.9.97476/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Secretaria da Saúde do Estado da Bahia; Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.232. Inquérito Civil nº 003.9.97476/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Secretaria da Saúde do Estado da Bahia; Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia 
Decisão: Procedimento em duplicidade, idêntico ao Procedimento identificado no item 
de nº 1.231. 
 
1.233. Inquérito Civil nº 003.0.264743/2012 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Maria Lucimar A L Rocha;  LANACLIN - Laboratório de Análises 
Clínicas LTDA; A Sociedade 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.234. Procedimento Ministerial nº 003.0.186460/2012 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe 
Assunto: Direito Penal 
Interessado(a)(s): Aldivino Marçal de Jesus; Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
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do voto do(a) Relator(a). 
 
1.235. Inquérito Civil nº 221.0.90348/2008 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário 

Interessado(a)(s): Lúcio de Barros Lima; Aleci Moura Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.236. Inquérito Civil nº 692.0.194415/2009 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Nilo Augusto Moraes Coelho;  Geovane Merces Alves; Jose Nicanor 
de Souza 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.237. Inquérito Civil nº 003.9.49019/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Valença 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Gestão 
Ambiental  
Interessado(a)(s): Eliene Conceição Ferreira; Bar de propriedade do Sr. Júnior- 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.238. Inquérito Civil nº 167.0.113820/2015 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Município de Itanagra 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.239. Inquérito Civil nº 003.9.137529/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itaparica 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Intervenção do 
Estado na Propriedade > Desapropriação de Imóvel Urbano  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Intervenção do Estado na 
Propriedade > Nulidade do Decreto que autoriza a desapropriação  
Interessado(a)(s): Polibio Hélio Lago 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.240. Inquérito Civil nº 593.0.129304/2014 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
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Origem: 9ª Promotoria de Justiça de  Barreiras 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem 
Urbanística 

Interessado(a)(s): Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Rio Branco 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.241. Inquérito Civil nº 681.0.176980/2013 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 
Interessado(a)(s): José Bosco Nascimento Rehem; Herdeiros de Manoel Vitor Sobrinho 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.242. Inquérito Civil nº 114.9.126066/2019 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Entre Rios 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Andressa Santos Costa de Jesus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.243. Inquérito Civil nº 003.0.70689/2008 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Maracás 
Assunto: Direito Penal  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > 
Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Roque Edmilson Ribeiro de Lima; João Ribeiro de Oliveira; José 
Antônio Ribeiro de Santana; Maria Cleusa Santos de Assis 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.244. Inquérito Civil nº 098.0.149864/2014 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Prefeitura de Cotegipe 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.245. Inquérito Civil nº 003.9.76827/2020 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Tratamento Médico-Hospitalar > Internação  
Interessado(a)(s): Moema Mendes Costa; Maria Exaltação de Jesus Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.246. Procedimento Ministerial nº 003.9.80368/2020 
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Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Governo do Estado da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.247. Inquérito Civil nº 268.9.106119/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Santa Terezinha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Município de Elísio Medrado 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.248. Inquérito Civil nº 644.9.127391/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Município de Vitória da Conquista; Rharana Ribeiro  Mendes 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.249. Inquérito Civil nº 933.0.118201/2014 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Antônio V. M. de Paula 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.250. Procedimento Ministerial nº 035.0.180027/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Cachoeira 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Cachoeira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.251. Procedimento Ministerial nº 592.9.14528/2019 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações > 
Modalidade / Limite / Dispensa / Inexigibilidade 

Interessado(a)(s): Município de Andorinha 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.252. Inquérito Civil nº 167.9.20050/2020 
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Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto 
Impróprio 
Interessado(a)(s): E. S. Alves Figueiredo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.253. Inquérito Civil nº 597.9.112348/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Flora  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Reserva 
legal 
Interessado(a)(s): A Sociedade (Meio Ambiente); Estácio de Souza Coutinho; Gecilda 
Coutinho Fernandes Serafim 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.254. Inquérito Civil nº 718.0.168014/2008 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): A Sociedade;  Claro S/A 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.255. Procedimento Ministerial nº 702.9.24605/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Fábio de Queiroz Souza; Município De Caém 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.256. Inquérito Civil nº 933.0.184505/2010 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.257. Inquérito Civil nº 003.0.57367/2012 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Sindicato dos Servidores da Prefeitura do Salvador – SINDSEPS;  
Prefeitura Municipal de Salvador 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.258. Inquérito Civil nº 592.0.152102/2009 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides 
da Cunha 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Saneamento 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Andorinha 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.259. Inquérito Civil nº 003.0.236850/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Planos de Saúde 

Interessado(a)(s): Central Nacional UNIMED - UNIMED Norte Nordeste;  COOPCJBA - 
Cooperativa dos Cirurgiões de Joelho da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.260. Inquérito Civil nº 003.0.187826/2013 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Penitenciária Lemos Brito 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.261. Procedimento Ministerial nº 933.0.254092/2016 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Tiago Assis Silva; Venicius Landulpho Magalhaes Neto 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.262. Procedimento Ministerial nº 003.9.79663/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor 

Assunto: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas 

Interessado(a)(s): Núcleo de Decoração da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.263. Inquérito Civil nº 590.9.47154/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Flora 
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Interessado(a)(s): Bahia Comércio e Construções LTDA - BCC 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.264. Procedimento Ministerial nº 003.9.210208/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN)-Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.265. Procedimento Ministerial nº 003.0.152287/2015 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Itaberaba 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Agrotóxicos 

Interessado(a)(s): Perivaldo Souza Pereira  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.266. Inquérito Civil nº 089.9.4538/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça de Condeúba 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 

Interessado(a)(s): Império dos Pães 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.267. Inquérito Civil nº 597.9.243782/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Valença 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Município de Presidente Tancredo Neves 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.268. Procedimento Ministerial nº 596.0.230665/2011 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente da 
Prefeitura Municipal de Feira de Santana; Fábio Bastos Freitas 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.269. Procedimento Ministerial nº 020.0.81772/2009 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
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Origem: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Jorge Oliveira Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.270. Inquérito Civil nº 933.0.83660/2014 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Contratos 
Administrativos 
Interessado(a)(s): Soile Inácio da Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.271.  Inquérito Civil nº 003.9.10909/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação – GEDUC 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Ensino Fundamental e Médio > Matrícula 

Interessado(a)(s): Sacramento Pereira; Secretaria da Educação-SEC; Associação de 
Moradores Educativa Cultural e Comunitária 
Decisão: Procedimento retirado de pauta a pedido do (a) Relator(a). 
 
1.272.  Inquérito Civil nº 597.0.101302/2015 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Domínio Público 
> Bens Públicos 

Interessado(a)(s): Moacy Pereira dos Santos; Josenilton Felicíssimo dos Santos; 
Valdemir de Jesus Mota; Antônio dos Santos Mendes 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.273.  Inquérito Civil nº 003.0.134164/2008 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações > 
Modalidade / Limite / Dispensa / Inexigibilidade 
Interessado(a)(s): Washington Luiz Deusdedith Neves; Raimundo Moreira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.274. Inquérito Civil nº 644.0.71131/2016 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio 
Interessado(a)(s): Confrigo Frigorífico Ltda 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.275. Inquérito Civil nº 003.0.107633/2009 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 
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Assunto: Direito Penal > Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > 
Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios 
Administrativos 

Interessado(a)(s): Washington Luiz Deusdedith Neves; Francisco de Souza Andrade 
Netto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.276. Procedimento Ministerial nº 003.9.139770/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Cleusa Boyda de Andrade; Município do Salvador; Cooperativa de 
Catadores e Reciclagem em Geral da Bahia; Carlos Alberto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.277. Inquérito Civil nº 718.0.264235/2012 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Domingos Marques dos Santos; Município de Aurelino Leal 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.278. Procedimento Ministerial nº 001.0.199511/2013 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Ilhéus 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário 
Interessado(a)(s): Ronaldo Lavigne Nascimento; Conselho Municipal de Saúde de 
Ilhéus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.279. Inquérito Civil nº 003.0.114583/2008 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): Canabrava Agropecuária Ltda 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.280. Procedimento Ministerial nº 003.9.82774/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas 
com Deficiência – GEIDEF 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Hospitais e Outras Unidades de Saúde 
Interessado(a)(s): Antônia Sabina da Conceição dos Santos 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.281. Inquérito Civil nº 712.0.91559/2011 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Ministério Público do Estado da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.282. Inquérito Civil nº 003.0.114863/2008 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): José Elio Mazorra 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.283. Inquérito Civil nº 003.0.114544/2008 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): Alberto Yutaro Okamoto 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.284. Inquérito Civil nº 003.0.114944/2008 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 

Interessado(a)(s): Osmar Conrad 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.285. Procedimento Ministerial nº 003.0.100898/2009 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da  Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Penal 
Interessado(a)(s): Janine Milbratz Fiorot; Secretaria de Educação do Estado da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.286. Inquérito Civil nº 720.9.186510/2017 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe 
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Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Garantias 
Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e Garantias Fundamentais 
Interessado(a)(s): Laje - Secretaria de Ação Social 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.287. Procedimento Ministerial nº 702.9.162309/2019 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Serrolândia - Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.288. Procedimento Ministerial nº 020.9.199752/2017 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário 

Interessado(a)(s): José Rodrigues de Carvalho Júnior 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.271 – B. Procedimento Ministerial nº 003.9.111047/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da  Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes da Lei 
de Licitações 
Interessado(a)(s): Fernando Tulio da Silva; Banco do Brasil; Marta Góes EPP; MOG 
Festas e Eventos Ltda; Marta Oliveira Góes 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.272. - B. Procedimento Ministerial nº 336.9.168689/2020 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: Promotoria de Justiça de Uauá 

Assunto: Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Doação 
Interessado(a)(s): Associação de Desenvolvimento Sustentável do Município de Uauá; 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.273. -  B. Procedimento Ministerial nº 592.9.17281/2020 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Garantias 
Constitucionais > Pessoa Idosa > Medidas de Proteção > Inclusão em Programa Oficial 
de Saúde > O Próprio Idoso 
Interessado(a)(s): Ministério Público do Estado da Bahia; Secretaria da Saúde do 
Estado da Bahia; Lúcio João de Almeida 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não referendar o declínio de atribuição 
ao Ministério Público Federal, determinando o encaminhamento dos autos à 
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Procuradora-Geral de Justiça, a fim de que seja designado Promotor de Justiça 
substituto para adotar as medidas necessárias, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.274. – B. Procedimento Ministerial nº 593.9.44620/2019 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário 
Interessado(a)(s): Município de Barreiras; Nereu Paulo Bertoli 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.275. – B. Procedimento Ministerial nº 597.9.124011/2020 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário 

Interessado(a)(s): Cristóvão Rodrigues do Couto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.276. – B. Inquérito Civil nº 167.0.229002/2015 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem 
Urbanística > Segurança em Edificações 

Interessado(a)(s): Espaço Praia do Forte 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.277. – B. Procedimento Ministerial nº 058.9.83483/2017 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: Promotoria de Justiça de Capim Grosso 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário 
Interessado(a)(s): Eliezer Costa de Oliveira; Reginaldo Sampaio Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.278. – B. Procedimento Ministerial nº 003.0.21229/2018 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Agentes Políticos 
> Ministério Público > Processo Disciplinar / Sindicância 

Interessado(a)(s): Maria Auxiliadora Mehmeri Qvarfodt 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.279.  - B. Inquérito Civil nº 719.9.56642/2018 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Fiscalização > Competência do Órgão Fiscalizador 
Interessado(a)(s): Município de Novo Horizonte; Djalma Abreu dos Anjos 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.280. – B. Inquérito Civil nº 678.0.176072/2010 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Flora> Poluição  
Interessado(a)(s): Panificadora Ki Massa 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.281. – B. Inquérito Civil nº 644.9.26331/2019 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 14ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio 
Interessado(a)(s): Marluce Menezes Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.282. – B. Inquérito Civil nº 332.0.182411/2013 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: Promotoria de Justiça de Tremedal 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares 

Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Tremedal; CMDCA de Tremedal 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.283. – B. Inquérito Civil nº 591.0.196576/2015 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Domínio Público 
> Ordenação da Cidade / Plano Diretor 

Interessado(a)(s): Walter Ferreira das Virgens Filho 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.284. – B. Inquérito Civil nº 176.0.105709/2009 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Monte Santo 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): SESAB-SEC de Saúde do Estado da Bahia; Secretaria Municipal de 
Saúde de Monte Santo 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.285. – B. Procedimento Ministerial nº 003.0.85439/2009 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Penal 
Interessado(a)(s): José Cupertino Aguiar Cunha; Secretaria do Estado da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, 
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determinando a remessa dos autos à Procuradoria Geral de Justiça deste Ministério 
Público, a fim de que promova o envio do procedimento à Procuradoria Geral do 
Estado da Bahia, para providências cabíveis, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.286. – B. Procedimento Ministerial nº 003.9.73836/2020 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Flora 
Interessado(a)(s): Luiz Carlos Casieiro 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.287. – B. Inquérito Civil nº 709.9.28000/2018 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Carlos José Costa Barros; Coordenadora do SAMU 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.288. – B. Inquérito Civil nº 709.9.50031/2019 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Abuso de Poder 
Interessado(a)(s): Sandro Moreira Gonçalves 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.289. Inquérito Civil nº 597.0.145355/2007 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Organização 
Político-Administrativa / Administração Pública > Fundo de Participação dos Municípios 

Interessado(a)(s): Ministério Público do Estado da Bahia; Josué Paulo dos Santos 
Filho; A Sociedade 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.290. Procedimento Ministerial nº 003.9.65387/2020 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > Covid-19 

Interessado(a)(s): Hospital da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.291. Procedimento Ministerial nº 647.0.80648/2016 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: Promotoria de Justiça de Itagimirim 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Infração Administrativa 
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Interessado(a)(s): Derisvaldo Bonfim; Rogério Andrade de oliveira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.292. Inquérito Civil nº 597.9.7268/2018 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Valença; Ricardo Silva Moura; Adailton Francisco dos 
Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.293. Inquérito Civil nº 699.1.96072/2005 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa 
Interessado(a)(s): Pedro de Jesus Silva do Nascimento; CEMUR - Centro Municipal de 
Reabilitação de Itaberaba 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.294. Inquérito Civil nº 593.9.92277/2017 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Transporte Terrestre > 
Transporte Rodoviário 

Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Barreiras; João Felipe de Melo Lacerda 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
    

1.295. Procedimento Ministerial nº 645.9.57139/2019 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Camacã 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares 
Interessado(a)(s): Conselho Tutelar de Mascote 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.296. Procedimento Ministerial nº 644.0.48577/2016 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio 

Interessado(a)(s): Marcos Antônio da Silva Ribeiro 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o arquivamento, com a 
posterior remessa do procedimento para Procuradora-Geral de Justiça, nos termos do 
voto do(a) Relator(a).  
 
1.297. Procedimento Ministerial nº 003.9.109048/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
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Ensino 

Interessado(a)(s): PROCON/BA; Projeta Cursos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.298. Procedimento Ministerial nº 218.0.127774/2016 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça de Piatã 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Empregado 
Público / Temporário 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Boninal  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.299. Inquérito Civil nº 593.0.129301/2013 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras  
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 

Interessado(a)(s): Edson Cidinei Masetto; Fazenda Estela Masetto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.300. Inquérito Civil nº 003.0.114940/2008 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras  
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): Manoel Carlos Barbosa 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.301. Inquérito Civil nº 596.0.138626/2010 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana  
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 
Interessado(a)(s): IMA - Instituto do Meio Ambiente; GRAMAN Granitos e Mármores 
Nordeste Ltda 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.302. Inquérito Civil nº 678.0.110777/2011 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Fauna 

Interessado(a)(s): Carroceiros do Município de Cruz das Almas 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.303. Inquérito Civil nº 644.9.177257/2017 
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Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Secretaria de Desenvolvimento e Integração Regional; Companhia 
de Desenvolvimento e Ação Regional; Associação de Pequenos Agricultores do Estado 
da Bahia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.304. Inquérito Civil nº 644.0.228329/2015 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto: Direito do Trabalho > Responsabilidade Civil do Empregador > Indenização 
por Dano Moral > Assédio Moral; Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito 
Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios 
Administrativos  
Interessado(a)(s): Vanessa Cristina Meneses Fernandes; Vanessa Severino Santos 
Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.305. Inquérito Civil nº 242.9.196558/2019 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça de Retirolândia 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Município de Retirolândia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.306. Inquérito Civil nº 600.9.127499/2019 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Fauna  
Interessado(a)(s): Benedito Basto dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.307. Inquérito Civilnº 001.0.2866/2016 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Ilhéus 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Contratos 
Administrativos  
Interessado(a)(s): Município de Ilhéus; Jorge Luiz Santos; Ministério Público do Estado 
da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.308. Inquérito Civil nº 597.0.212133/2014 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Concurso Público 
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/ Edital  
Interessado(a)(s): Município de Presidente Tancredo Neves; Maria Nildes Santos 
Pereira de Sousa 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.309. Procedimento Ministerial nº 597.9.115068/2020 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem 
Urbanística > Segurança em Edificações > Direito do Consumidor > Dever de 
Informação > Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Concessão / Permissão / Autorização > Água e/ou Esgoto 

Interessado(a)(s): Empresa Autônoma de Água e Esgoto - SAAE 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.310. Inquérito Civil nº 308.0.169086/2013 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça de Inhambupe 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Conselhos > 
Conselho de Direitos da Criança e Adolescente > Municipal 
Interessado(a)(s): Conselho Municipal da Criança e do Adolescente de Sátiro Dias 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.311. Procedimento  Ministerial nº 003.9.118811/2019 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas 
com Deficiência – GEIDEF 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Garantias 
Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e Garantias Fundamentais 
Interessado(a)(s): Idosos de Nomes não Informados 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.312. Inquérito Civil nº 722.0.162420/2014 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça de Iguaí 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 

Interessado(a)(s): Mônica Costa Santos & Cia Ltda; Vasconcelos e Barros Ltda 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.313. Inquérito Civil nº 003.0.114978/2008 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 

Interessado(a)(s): Vicente Mashahiro Okamoto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
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1.314. Inquérito Civil nº 003.0.114591/2008 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 

Interessado(a)(s): Canabrava Agropecuária Ltda 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.315. Inquérito Civil nº 003.9.73990/2020 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Comnsumidor > Combustíveis e Derivados  
Interessado(a)(s): Júnior de Tal 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição para 
o Conselho Administrativo de Defesa Econômica, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.316. Procedimento Ministerial nº 692.9.94544/2019 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Edileno Moreira de Oliveira; Marco Antônio Costa de Souza; Jairo 
Silveira Magahães; CONSMAC - Engenharia Especializada Ltda 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar parcialmente o 
arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.317. Inquérito Civil nº 003.0.112600/2008 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): Geraes Administradora de Consórcio Ltda 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.318. Inquérito Civil nº 347.0.102777/2008 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria Regional Ambiental do Alto Paraguaçu – Sede Lençóis 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): Ministério Público do Estado da Bahia; A Sociedade (meio ambiente) 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.319. Inquérito Civil nº 592.9.64154/2020 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Ensino Fundamental e Médio > Material Didático 
Interessado(a)(s): Município de Senhor do Bonfim; Conselho Municipal de Educação de 
Senhor do Bonfim 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.320. Inquérito Civil nº 600.9.146329/2020 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 
Assunto: Direito do Consumidor > Cláusulas Abusivas 

Interessado(a)(s): Administradora Subaé Manutenção e Limpeza Eireli 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.321. Inquérito Civil nº 681.0.245586/2015 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Quijingue Bahia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.322. Inquérito Civil nº 003.0.248047/2016 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itaparica 
Assunto: Direito Penal 
Interessado(a)(s): Edson Abdon Peixoto Filho; Prefeitura Municipal de Itaparica; 
Ministério Publico Federal - Procuradoria da República de Jequié 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.323. Inquérito Civil nº 593.9.18118/2019 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário > Violação aos 
Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Comissão Provisória do Partido Socialismo e Liberdade em 
Barreiras; Município de Barreiras; Quatroeme Consultores Ltda 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.324. Inquérito Civil nº 598.9.77343/2019 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Hospitais e Outras Unidades de Saúde 

Interessado(a)(s): Município de Juazeiro; Marinalva Moreira da Conceição 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.325. Inquérito Civil nº 003.9.196218/2018 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça da Cidadania de Salvador 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
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Interessado(a)(s): José Magalhães de Freitas; Victor Costa Campelo 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.326. Inquérito Civil nº 003.9.157979/2017 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Cidadania de Salvador 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público 
Civil > Sistema Remuneratório e Benefícios > Gratificação de Incentivo 
Interessado(a)(s): Prefeitura de Salvador; Ignez S. Cunha; Luizete Moreira dos Santos; 
Helga Henrique S. F. Gomes; Suzane Lougo A. Rios; Astrid Alexandra de Barros 
Salgueiro; Viviane F. de Almeida da Silva; Patrícia Rodrigues de O. Cerqueira; Mônica 
Almeida Caldas; Lizia Giannia Daniel Fontenella; Aldaía Damasceno Rocha; Carla 
Roberto Grinaldi; Maria Raimunda dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.327. Inquérito Civil nº 003.0.177331/2015 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): Companhia de Polícia de Proteção Ambiental; J. Carvalho 
Transportes Ltda 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.328. Procedimento Ministerial nº 297.9.136683/2018 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: Promotoria de Justiça de Saúde 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Saúde; Maritel Santos Silva; Erica Carolline de Souza 
Almeida 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.329. Inquérito Civil nº 003.0.114569/2008 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, com sede em 
Barreiras 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): Álvaro Agapito de Moura 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.330. Inquérito Civil nº 003.0.114579/2008 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, com sede em 
Barreiras 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): Antônio Honorato Bergamo 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.331. Inquérito Civil nº 003.0.114579/2008 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, com sede em 
Barreiras 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): Antônio Honorato Bergamo 
Decisão: Procedimento em duplicidade, idêntico ao Procedimento identificado no item 
de nº 1.330.  
 
1.332 Inquérito Civil nº 003.0.114840/2008 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, com sede em 
Barreiras 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): João Toledo de Albuquerque 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.333 Inquérito Civil nº 003.0.114966/2008 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, com sede em 
Barreiras 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 

Interessado(a)(s): Sul Comércio de Cereais Importação e Exportação 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.334 Procedimento Ministerial nº 003.1.23606/2005 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Agentes Políticos 
> Prefeito 

Interessado(a)(s): Tâmara Cibele Nascimento de Castro; Ana Lúcia Aguiar Viana 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.335 Procedimento Ministerial nº 699.0.240705/2013 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água 
Interessado(a)(s): Alessandro da S. Mendes 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.336 Recurso Administrativo nº 088.9.45752/2017 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Conde 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Atos 
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Administrativos > Fiscalização > Inspeção 

Interessado(a)(s):  Jose Augusto Veloso Pinto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o recurso, nos termos do 
voto do(a) Relator(a).  
 
1.337. Recurso Administrativo nº 702.9.171226/2020 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Helder Bacelar Teixeira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e não  prover o recurso, nos 
termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.338. Procedimento Ministerial nº 681.9.32742/2020 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 

Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Cooperativa dos Produtores Rurais em Agricultura Familiar da 
Jurema dos Milagres; Município de Euclides da Cunha 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.339. Procedimento Ministerial nº 280.9.119427/2020 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Promotoria de Justiça de São Desidério 
Assunto: Direito Civil > Responsabilidade Civil > Dano Ambiental 
Interessado(a)(s): Macae Agropecuária Ltda 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.340. Inquérito Civil nº 674.0.83427/2016  
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas 
Assunto: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor 

Interessado(a)(s): Joao Batista Lima dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.341. Procedimento Ministerial nº 003.9.144632/2020 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 

Interessado(a)(s): Faculdade Unirb; Gustavo Fernandes Vieira; Conselho Regional de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 7ª Região 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.342. Procedimento Ministerial nº 003.9.144628/2020 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
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Ensino 

Interessado(a)(s): Gustavo Fernandes Vieira; Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 7ª Região; Ação Educacional Claretiana 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.343. Procedimento Ministerial nº 003.9.85673/2019 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Sociedade; Secretaria Estadual da Agricultura, Pecuária, Irrigação, 
Pesca e Aquicultura – SEAGRI; Bahiater; Salvador - Secretaria de Desenvolvimento 
Rural - SDR 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.344. Procedimento Ministerial nº 003.9.111702/2018 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de 
Santana 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Área de Preservação Permanente; 
Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Flora  
Interessado(a)(s): Ministério Público do Estado da Bahia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.345. Inquérito Civil nº 678.0.72390/2016 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Fauna 
Interessado(a)(s): Município de Cruz das Almas 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.346. Inquérito Civil nº 003.0.157780/2016  
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itaparica 

Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Concurso Público 
/ Edital 
Interessado(a)(s): Vanessa Gomes Previtera 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.347. Inquérito Civil nº 593.9.29325/2018 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Licitações > 
Modalidade / Limite / Dispensa / Inexigibilidade 
Interessado(a)(s): Henrique Hamilton de Cerqueira Santos Me Unisang; Município de 
Barreiras 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.348. Procedimento Ministerial nº 003.9.132714/2018 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Grupo de Atuação Especial para o Controle Externo da Atividade Policial – 
GACEP 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes de 
Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas > Tráfico de Drogas e Condutas Afins; 
Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Controle Externo da 
atividade policial > Correção de ilegalidade e/ou melhoria da eficiência policial; 
Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Controle Externo da 
atividade policial > Registros > Ocorrências policias, representações de ofendidos e 
notitia criminis  
Interessado(a)(s): Alexandre Miguel da Silva; A Sociedade; 1ª Delegacia Territorial - 
Barris 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.349. Procedimento Ministerial nº 003.9.2094/2019  
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital 
Assunto: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas 
Interessado(a)(s): Churrascaria Sal e Brasa; Hosanah Pereira de Santana Filho 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.350. Inquérito Civil nº 608.0.75671/2013 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Jequié 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Serviços > Ensino 
Superior > Criação e/ou Autorização para funcionamento de Curso Superior 
Interessado(a)(s): Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - Campus Jequié 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.351. Inquérito Civil nº 681.0.99366/2015  
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Município de Quijingue 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.352. Inquérito Civil nº 681.0.69716/2013 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Serviços > Ensino 
Fundamental e Médio > Educação Pré-escolar 
Interessado(a)(s): Escolinha Monteiro Lobato 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
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1.353. Procedimento Ministerial nº 003.9.69634/2020 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Serviços Hospitalares; 
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19 
Interessado(a)(s): Hospital Teresa de Lisieux; Vanessa Carvalho 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.354. Inquérito Civil nº 035.9.117007/2018  
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Cachoeira 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de proteção > 
Acolhimento institucional 
Interessado(a)(s): Município de Cachoeira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.355. Inquérito Civil nº 003.0.102679/2008  
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Proteção dos Direitos Humanos e Combate à 
Discriminação – GEDHDIS 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.356. Inquérito Civil nº 003.0.12219/2011 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Organização 
Político-administrativa / Administração Pública > Fundo de Participação dos Municípios 
Interessado(a)(s): Superintendência de Desenvolvimento de Educação Básica SUDEB 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.357. Inquérito Civil nº 682.0.88467/2010 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Caetité 

Assunto: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas 
Interessado(a)(s): Ministério Público do Estado da Bahia; Faculdade de Tecnologia e 
Ciências - FTC 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.358. Procedimento Ministerial nº 720.0.137095/2011 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Promotoria de Justiça de Capela do Alto Alegre 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Hospitais e outras Unidades de Saúde  
Direito Penal > Crimes contra a Fé Pública > Uso de documento falso 
Interessado(a)(s): Município de Capela do Alto Alegre; SINDIMED - Sindicato dos 
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Médicos no Estado da Bahia; Elvio Silvio Rocha da Silva; Seridianny Mascarenhas da 
Silva; Associação Capelense de Assistência ao Próximo Desamparado 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.359. Inquérito Civil nº 297.0.48639/2013 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Promotoria de Justiça de Saúde 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Secretaria Municipal de Saúde de Ponto Novo; A Sociedade de 
Ponto Novo; Secretaria de Saúde do Estado da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.360. Inquérito Civil nº 003.0.5152/2014 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Tremedal 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
Interessado(a)(s): SESAB - Sec. de Saúde do Estado da Bahia; Isana Medrado; 
Prefeitura Municipal de Tremedal; Secretaria Municipal de Saúde de Tremedal 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.361. Inquérito Civil nº 190.9.112247/2018 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Nazaré 

Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Lorena Barreto Peixoto 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.362. Inquérito Civil nº 003.0.114786/2008 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Gilberto Leandro Mageri 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.363. Procedimento Ministerial nº 001.0.41091/2013 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Ilhéus 

Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário 
Interessado(a)(s): Município de Ilhéus; Justiça do Trabalho 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.364. Inquérito Civil nº 003.0.114949/2008 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
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o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 

Interessado(a)(s): Paraibuna Agropecuária e Comercio Ltda 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.365. Inquérito Civil nº 003.0.114948/2008 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Paraibuna Agropecuária e Comercio Ltda 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.366. Inquérito Civil nº 003.0.114959/2008 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Stelio Darci C de Albuquerque 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.367. Procedimento Ministerial nº 674.9.64269/2019 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas 

Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Concurso Público 
/ Edital > Anulação 
Interessado(a)(s): Luis Fernando Moizes dos Santos; Caio Alexandre de Almeida 
Figueiredo; Raissa Barros da Silva Julião; Rosangela Ferreira dos Santos; Rousalin 
Ferreira de Santana; Rodrigo Soares dos Santos; Darlene Neves Ramos Liger 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.368. Procedimento Ministerial nº 677.9.60331/2020 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Brumado 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos; 
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19 
Interessado(a)(s): Auditoria Pública Cidadã Baiana; Município de Brumado 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.369. Inquérito Civil nº 006.0.128738/2016 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esplanada 
Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Controle de 
Constitucionalidade > Inconstitucionalidade Material 
Interessado(a)(s): Partido dos Trabalhadores - Pt Apora; Carlos Alberto Macedo 
Cardoso; Joao Ferreira da Silva Neto 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
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1.370. Recurso Administrativo nº 596.0.184776/2015 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): Terezinha Adrino Oliveira; O Mana 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e não prover o recurso, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.371. Recurso Administrativo nº 003.9.147091/2019 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Proteção dos Direitos Humanos e do Combate 
à Discriminação – GEDHDIS 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Telefonia > Assinatura 
Básica Mensal 
Interessado(a)(s): OI - Operadora de Telefonia Fixa, Móvel e Internet; Gilson Figueiredo 
dos Santos 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e não prover o recurso, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.372. Recurso Administrativo nº 722.9.173848/2018 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Iguaí  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Elias Santos Matos 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.373. Procedimento Ministerial nº 596.9.271075/2017 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem 
Urbanística > Parcelamento do Solo 
Interessado(a)(s): Anônimo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não homologar o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.374. Procedimento Ministerial nº 705.9.15852/2020 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso 

Assunto: Direito Penal > Crimes Contra a Honra > Injúria > Simples > Direito Penal > 
Crimes Contra a Liberdade Pessoal > Ameaça 
Interessado(a)(s): Humberto Sérgio Costa Lima 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o arquivamento, 
determinando a remessa dos autos à Procuradora-Geral de Justiça, nos termos do voto 
do(a) Relator(a).  
 
1.375. Inquérito Civil nº 297.0.152721/2013 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Saúde 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário 
Interessado(a)(s): Antônio Marcos Alves da Silva 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não referendar o declínio de atribuição,  
nos termos do voto do(a) Relator(a).  
 
1.376. Procedimento Ministerial nº 003.9.226218/2017 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Planos de Saúde 
Interessado(a)(s): Procuradoria-Geral do Estado; Jânio Queiroz Afonso 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.377. Inquérito Civil nº 003.0.114614/2008 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): Cooperativa Agrícola de Cotia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.378. Inquérito Civil nº 003.0.114968/2008 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes Contra a Flora 
Interessado(a)(s): Vebal Veículos Barreirense Ltda 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.379. Procedimento Ministerial nº 644.9.41764/2020 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 
Interessado(a)(s): Jackeline Alves dos Anjos; Fábrica de Biscoitos Liloca 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.380. Inquérito Civil nº 003.9.108787/2020 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino > Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > Covid-19 
Interessado(a)(s): Sul América Cia de Seguro Saúde S/A; Andreia Pinho 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.381. Procedimento Ministerial nº 692.0.201626/2016 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
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Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Câmara Municipal de Candiba 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.382. Procedimento Ministerial nº 003.0.24320/2010 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas 
com Deficiência – GEIDEF 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Abandono Material 
Interessado(a)(s): Lídio Santana de Jesus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.383. Procedimento Ministerial nº 003.0.183860/2014 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Ilhéus 

Assunto: Direito Penal > Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em 
Geral > Desobediência 
Interessado(a)(s): Pedro Nogueira Coelho 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.384. Inquérito Civil nº 021.0.56818/2016 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Barra do Choça 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Infração Administrativa 
Interessado(a)(s): Geziel Ribeiro de Oliveira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.385. Inquérito Civil nº 722.0.162510/2014 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Iguaí 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Empregado 
Público / Temporário 
Interessado(a)(s): Município de Iguaí 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.386. Inquérito Civil nº 003.0.159928/2008 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esplanada 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Ministério Público do Estado da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.387. Procedimento Ministerial nº 347.9.172511/2020 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Utinga 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público 
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Civil > Licenças / Afastamentos > Tratamento da Própria Saúde 

Interessado(a)(s): Pedro Verona Martins 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.388. Inquérito Civil nº 699.0.59989/2007 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Ricardo de Jesus Pimentel de Sá; Maria Sônia Oliveira 
Mascarenhas; Odulpho Santos Britto Neto; Suely Góes de Oliveira; Marivaldo Barbosa 
Brandão; Marcelo Santana Pita; Raimunda Alencar Brandão 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.389. Procedimento Ministerial nº 058.9.3755/2018 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Capim Grosso 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias De Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Irami Márcio Cunha; Macaxeira Grill House Bar 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.390. Procedimento Ministerial nº 295.0.98652/2011 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Inhambupe 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 
Interessado(a)(s): Posto de Gasolina Nova Cidade Ltda; Vilemar Fragas dos Reis; 
Valber da Silva de Santana; Carlos André da Cruz dos Santos  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
1.391. Procedimento Ministerial nº 706.0.237557/2014 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça de Guaratinga 

Assunto: Direito Penal 
Interessado(a)(s): Gildete Santos Almeida; Joaldo Silva dos Santos; David Pereira 
Barboza Júnior; Renilson Rocha de Oliveira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.392. Inquérito Civil nº 681.0.80619/2013 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações 
Interessado(a)(s): Município de Quijingue; Mercadinho Gois 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.393. Inquérito Civil nº 644.9.62569/2017 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
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Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Município de Vitória da Conquista; Maria José; Associação Nacional 
dos Procuradores Municipais 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.394. Procedimento Ministerial nº 020.9.199643/2017 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Antônio Rodrigues Caires 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.395. Inquérito Civil nº 003.9.170141/2018 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Hospitais e Outras Unidades de Saúde  
Interessado(a)(s): Hospital Aristides Maltez 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.396. Inquérito Civil nº 078.0.129278/2009 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cipó 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações 
Interessado(a)(s): José Wilson Dantas de Brito; Raimundo Moreira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.397. Inquérito Civil nº 003.0.121461/2012 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de 
atendimento 
Interessado(a)(s): Gelo Garcia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.398. Procedimento Ministerial nº 007.9.160571/2020 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público 
Civil > Sistema Remuneratório e Benefícios > Descontos Indevidos  
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Amargosa;  Jucileide Pinheiro Coelho 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.399. Procedimento Ministerial nº 003.9.222720/2019 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
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Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 

Interessado(a)(s): Condomínio Pituba Privillege Residence 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.400. Inquérito Civil nº 003.0.104249/2016 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 
Assunto: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados 
Interessado(a)(s): Oswaldo Goncalves Neto; Ali-Rosa Combustíveis e Lubrificantes 
LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.401. Inquérito Civil nº 010.0.231673/2014 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça de Anagé 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 
Interessado(a)(s): Município De Caraíbas 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
1.402. Procedimento Ministerial nº 677.9.25904/2020 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Brumado 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Direito Penal > Crimes contra o Patrimônio > Estelionato  
Interessado(a)(s): CAR - Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional;  O.A.H. 
Construções e Serviços LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  não conhecer o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator. 
 
1.403. Procedimento Ministerial nº 705.0.196948/2011 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Luiz Carlos Guimaraes Dangio 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
1.404. Inquérito Civil nº 593.9.149989/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Secretaria Municipal de Assistência Social de Barreiras 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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1.405. Inquérito Civil nº 705.0.204211/2013 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo 
Afonso 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Saneamento 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Chorrochó;  Empresa Baiana de Águas e 
Saneamento S/A - EMBASA 
Decisão: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a). 
 
2. PROCEDIMENTO SIGA Nº 08650 / 2020. 
Assunto: Renúncia à remoção para a 1ª Promotoria de Justiça de Seabra 
Interessado:  Promotora de Justiça Márcia Munique Andrade de Oliveira 

Relator: Conselheira Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Decisão: O Conselho, à unanimidade, decidiu deferir a renúncia à remoção, sem 
aplicação de sanções, nos termos do voto da Relatora. 
 
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi. 

 
 

Salvador, em 14 de dezembro de 2020. 
 
 

 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 

Procuradora-Geral de Justiça 
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público  

 

*Retifica publicação feita no DJE, edição nº 2760, de 15/12/2020. 


